
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Pregoeiro(a) e equipe de apoio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 - AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO

EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES PREFERENCIAIS: microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Distrital nº 4.611/2011,
que não incidam em nenhuma das vedações legais (parágrafo único do art. 2º)

Torna-se público que a Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, sediada no SAM Ed. Sede - Asa
Norte-DF, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, mediante as condições
estabelecidas neste Edital, de acordo com a Lei n.º 14.133/2021, do Decreto Distrital n.º
44.330/2023, da Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Distrital 4.611/2011,  além de outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame.

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida pela servidora Cleonice Neri dos Santos,
designada Pregoeira, por meio da Portaria PGDF nº 494/2023, publicada no DODF nº 184, de 29 de
setembro de 2023, e será realizada por meio de Sistema Eletrônico: www.gov.br/compras, de acordo
com a indicação abaixo:

 

Processo SEI-GDF nº: 00020-00036073/2024-41

Critério de Julgamento: Menor Preço por item

Modo de Disputa: ABERTO

Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim

Data de abertura: 11/11/2024

Horário: 10h00 (horário de Brasília/DF)

Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras

Código UASG: 926121

Valor estimado para a contratação: R$  147.289,41

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é aquisição  e instalação de equipamentos de ar-condicionado do
Jpo split hi-wall, com fornecimento de toda estrutura necessária para sua instalação e funcionamento
completo,  no EdiLcio-Sede da PGDF - PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - PGDF, 
localizada no Setor de Administração Municipal - Bloco “I” - Asa Norte, Brasília DF, CEP 70620-090,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em 03 itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a parJcipação em quantos itens forem de seu interesse - desde que
atendidos os requisitos de participação exigidos.

1.3. Os itens são desJnados à parGcipação exclusiva de enGdades preferenciais : microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, uma vez que o valor esJmado de
cada item se enquadra, individualmente, no limite de R$ 80.000,00, nos termos da Lei Distrital nº
4.611/2011 e Lei Complementar 123/06.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão parJcipar deste Pregão exclusivamente as entidades preferenciais, assim consideradas,
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais,  que esJverem
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de CerJficado Digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf dentro
do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praJcados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou enJdade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaJdão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenJfique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

2.3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no síJo
hTps://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de cerJficado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

2.3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

2.5. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão parJcipar desta licitação em condições
diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123/2006, devendo para isso fazer o seu
devido enquadramento como ME ou EPP em campo próprio no sistema, quando do cadastro de sua
proposta.

2.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da parJcipação desta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e para emissão de eventuais cerJdões negaJvas ou posiJvas com efeito de cerJdão
negativa. (art. 22, § 1º da Lei Distrital nº 4.611 de 2011).

2.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto do subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº
14.133 de 2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s) ou incorra nas vedações
legais parágrafo único do art. 2º da Lei  Distrital nº 4.611/2011;

2.7.2.  O autor do Termo de Referência, pessoa Lsica ou jurídica. (Inciso I Art. 14 da lei
14.133/21)

2.7.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico. (§ 3º Art. 14 da lei 14.133/21)

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto execuJvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado. (Inciso II Art. 14 Lei 14.133/21)

2.7.4. Pessoa Lsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
parJcipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. (Inciso III Art. 14 Lei
14.133/21)

2.7.4.1. O impedimento de que trata o subitem acima será também aplicado ao licitante
que atue em subsJtuição a outra pessoa, Lsica ou jurídica, com o intuito de burlar a
efeJvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uJlização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante. (§ 1º, Art. 14 Lei 14.133/21)

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enJdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau. (Inciso IV Art. 14 Lei 14.133/21)

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si. (Inciso V Art. 14 Lei 14.133/21)

2.7.7. Pessoa Lsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infanJl, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. (Inciso VI Art. 14 Lei 14.133/21)
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2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante.

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

2.7.10. Não poderá parJcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou enJdade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do  Art. 9º da Lei 14.133, de
2021.

2.7.10.1.  A vedação acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica. (§ 2º, Art. 9º Lei 14.133/21)

2.7.11. proprietário, controlador, administrador, gerente ou diretor de pessoa jurídica,
independente das denominações adotadas e do nível quanJtaJvo ou qualitaJvo de parJcipação
do capital ou patrimônio (Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019);

2.7.12. executores de contratos que trabalhem ou tenham trabalhado nos úlJmos cinco anos
como sócios, administradores ou não, ou responsáveis pelas enJdades contratadas (Decreto nº
39.860/2019);

2.7.13. agente público licenciado ou afastado por qualquer moJvo e a qualquer \tulo (Decreto nº
39.860/2019);

2.7.14. empresas ou empresários que tenham sido declarados inidôneos pela Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital;

2.7.15. pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção,
seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de (alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016):

2.7.15.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado
na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou
enJdade da administração pública distrital (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº
37.843/2016); ou

2.7.15.2. agente público cuja posição no órgão ou enJdade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da
seleção ou licitação (Inciso alterado pelo(a) Decreto nº 37.843/2016);

2.7.16. A vedação de que trata o item 2.7.15. aplica-se aos contratos perJnentes a obras,
serviços e aquisição de bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações
da sociedade civil e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres.

2.7.17. A vedação estende-se às uniões homoafetivas (art. 3º, § 3º do Decreto nº 32.751/2011).

2.7.18. Considera-se parJcipação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa Lsica ou jurídica,
e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos
de bens e serviços a estes necessários. O disposto aplica-se aos membros da comissão de
licitação.(Parecer nº 314/2016 e 82/2016 PRCON/PGDF).

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.14 será também aplicado ao licitante que atue em
subsJtuição a outra pessoa, Lsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeJvidade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão parJcipar no apoio das aJvidades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuJvo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contraparJda nacional, não poderá parJcipar pessoa Lsica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enJdades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.18 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições conJdas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na ConsJtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coleJvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definiJvo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a parJr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui, em sua cadeia produJva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperaJva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperaJva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no arJgo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do
art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. considerando que o procedimento é exclusivo para parJcipação de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item/grupo;

3.6. A  falsidade das declarações exigidas, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Caberá ao licitante interessado em parJcipar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.1.1. o valor do item cotado, em moeda nacional, com até duas casas decimais, de acordo com
o modelo constante do Anexo II deste edital, e já considerados e inclusos todos os custos
necessários tais como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto desta licitação;

4.1.2. a descrição dos materiais/serviços ofertados, com a informação de
marca/modelo/fabricante - se for o caso - de forma a demonstrar que atendem as exigências do
Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital.  Em caso de discordância existente entre
as especificações do objeto descritas no sistema de Compras e as constantes deste edital,
prevalecerão as últimas.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
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execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assisJndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efeJvos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reJdos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
conJdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanJdades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas distritais, quando participarem de licitações públicas.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 78, X, da Lei Orgânica do Distrito Federal;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

4.11. O julgamento da proposta será consoante aos critérios de aceitação estabelecidos no Termo de
Referência.

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaJcamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão reJrar ou subsJtuir a proposta  anteriormente inserida no sistema até a
abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definiJvo em senJdo
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaJcamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

5.5. Iniciada a etapa compeJJva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úlJmo por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$10,00
(dez reais).

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlJmo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. Para o procedimento será adotado o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaJcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlJmos dois
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minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automáJca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaJcamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compeJJva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisJr por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser uJlizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

5.18.2. PersisJndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
enJdade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou enJdade de Município, no território do Estado em que este se
localize;

5.18.2.2. empresas brasileiras;

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.18.2.4. empresas que comprovem a práJca de miJgação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

5.18.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

5.18.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.18.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.18.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
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processo licitatório

5.18.7. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úlJmo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.18.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a parJr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de parJcipação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a parJcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manJdo pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manJdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).[A20]

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpediJvas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentaJva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção impediJva, o licitante será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

6.4. Verificadas as condições de parJcipação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaJbilidade do preço em relação ao máximo
esJpulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no arJgo 29 a 35 da
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.5.1. contiver vícios insanáveis;

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

6.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.8. Caso o custo global esJmado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respecJvos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respecJvos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.
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6.9. Erros no preenchimento da planilha não consJtuem moJvo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

6.9.1. O ajuste de que trata este disposiJvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.1.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstraJvo “Consulta Situação do
Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respecJvo
documento a fim de comprovar a sua regularidade.

7.1.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com prazo de
validade vencida.

7.1.4. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa junto
ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para
aferir se existe algum registro impediJvo ao direito de parJcipar de licitações ou celebrar
contratos com o Ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

7.2. Para habilitação dos licitantes, será exigida, a seguinte documentação:

7.2.1. Qualificação técnica

I - Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licitante, expedido(s) por
pessoa jurídica de direito público ou privado para a qual a empresa tenha fornecido
material compatível em características com o objeto da licitação;

7.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista

I - CerJdão NegaJva de Débitos ou cerJdão posiJva com efeito de negaJva, emiJda pela
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas
com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obJda por meio do siJo
eletrônico da Secretaria de Economia do Distrito Federal -
https://ww1.receita.fazenda.df.gov.br/cidadao/certidoes/Certidao;

II - CerJdão NegaJva de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou cerJdão posiJva com efeito de
negativa, expedida pela Justiça do Trabalho, conforme determina a Lei n.º 12.440 de 2011.

III - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

IV - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relaJvo ao
domicílio ou sede do licitante, perJnente ao seu ramo de aJvidade e compa\vel com o
objeto contratual;

V - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

VI - a regularidade relaJva à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

VI - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VII - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

IX - empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal deverão apresentar cerJdão
NegaJva de Débitos ou cerJdão posiJva com efeito de negaJva, emiJda pela Secretaria de
Estado de Economia do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser
obtida através do site www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF)

7.2.3. Qualificação econômico-financeira

I - CerJdão negaJva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, datada dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade
expresso na própria CerJdão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor,
deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) úlJmos exercícios sociais, já exigíveis e apresentadas na forma da
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Lei, devidamente registrados, que comprovem a apJdão econômica do licitante para
cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, vedada a sua subsJtuição por
balancetes ou balanços provisórios.

a) As empresas consJtuídas no ano em curso poderão subsJtuir o balanço anual por
balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

b) Os documentos referidos no inciso II limitar-se-ão ao úlJmo exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

c) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez
Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação
das seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

d) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos
índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10%
(dez por cento) sobre o montante do(s) item(ns) que a licitante pretende concorrer.

e) Para efeito de comprovação dos índices acima, o licitante deverá apresentar memorial
de cálculo específico dos índices econômicos financeiros em referência, que deverá ser
elaborado e assinado por profissional habilitado.

7.2.4. Habilitação jurídica:

I - A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

a) Cédula de identidade;

b) Inscrição do ato consJtuJvo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

c) Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social
da empresa;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

f) Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

g) Registro comercial, ato consJtuJvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos Administradores, ato
de eleição da diretoria em exercício e composição societária da empresa, conforme a
natureza da aJvidade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da
licitante com o objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei n.º
14.133 de 2021, inclusive para aferição de cumprimento da vedação de nepoJsmo, quando
for o caso.

7.2.5. Declarações enviadas por meio do sistema Compras governamentais:

I - Declaração, sob as penas da lei, afirmando a inexistência de fato impediJvo da
habilitação, contendo o compromisso de comunicar eventual superveniência de fato dessa
natureza.

II - Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a parJr
de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da
Constituição Federal.

III - Declaração de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arJgos 42 ao 49 da referida Lei
Complementar, se for o caso.

IV - Declaração de Elaboração Independente de Proposta.
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V - Declaração de acessibilidade conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213 de 1991.

VI - Declaração de que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art.
429 da CLT.

7.2.6. Declarações enviadas juntamente com as documentações de habilitação:

I - Declaração de Vistoria ou desistência de realização de vistoria (Anexo III);

II -  Declaração para fins do Decreto nº 39.860 de 2019 ( Anexo IV);

7.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz ou todos
em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-
se ao local do domicílio ou sede do interessado.

7.3.1. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).

7.4. Os órgãos e as enJdades da administração direta, autarquia e fundacional do Distrito Federal
devem adotar, nas licitações ou nas contratações diretas, critérios de sustentabilidade ambiental,
como prevê a Lei Distrital nº 4.770 de 2012.

7.5. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes.

7.6. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências
para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.7.  Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser subsJtuídos por registro cadastral
emiJdo por órgão ou enJdade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.7.1. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.7.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º,
§1º, e art. 6º, §4º).

7.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por meio eletrônico no endereço: https://www.gov.br/compras/pt-br.

7.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
nº 14.133/2021).

7.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConsJtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coleJvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

7.12. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

7.12.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia deverá agendar junto à Gerência de
Administração Predial e Controle da Frota/DILOG/SUAG/SEGER, por meio do e-
mail geap.suag@pg.df.gov.br ou telefone 61 9 8199-0697 ou 61 3325-3417.

7.12.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá subsJtuir a declaração exigida no
presente item por declaração formal a acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação. 

7.13. É de responsabilidade do licitante conferir a exaJdão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenJfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.13.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em síJos eletrônicos oficiais de órgãos e enJdades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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7.14.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 2 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.15. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não conJdos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

7.15.1. Os documentos relaJvos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.

7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permiJda a subsJtuição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §4º):

7.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

7.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.

7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital.

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

 

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inJmação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que Jver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da inJmação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscestíveis de aproveitamento.

8.10. O processo permanecerá disponível para vistas aos interessados, mediante cadastro no SEI-DF e
solicitação encaminhada ao endereço eletrônico: licitacao@pg.df.gov.br.

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
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9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

9.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moJvo
justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garanJda a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moJvos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7 a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10,  9.1.11 e 9.1.12, a
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administraJvas relacionadas nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, quando não se
jusJficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federaJvo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da práJca das infrações dispostas nos itens 9.1.8, 9.1.9, 9.1.10, 9.1.11, e
9.1.12,  bem como pelas infrações administraJvas previstas nos itens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e
9.1.7 que jusJfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injusJficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou reJrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 10.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garanJa de proposta em favor do órgão ou enJdade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inJmará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
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de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inJmação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inJmação, o qual será dirigido à
autoridade que Jver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua moJvação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.11.1.  O valor da multa, aplicada após regular processo administraJvo, deverá ser devidamente
recolhido aos cofres públicos em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legíJma para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura
do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síJo eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlJmo dia úJl anterior à data da abertura do
certame.

10.3. Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações deverão ser enviados ao pregoeiro,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@pg.df.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

 

11. DO TERMO DE CONTRATO 

11.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato, na forma do inciso II do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

11.2. A empresa vencedora deverá providenciar o cadastro de usuário externo no Sistema Eletrônico
de Informação, solicitado por meio do portal SEI-GDF (hTp://www.portalsei.df.gov.br/usuario-
externo/), para fins de assinatura do contrato e/ou outros documentos. (Decreto nº 36.756/2015 c/c
Portaria SEPLAG nº 459/2016)

11.3. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parJr da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

11.3.1. O silêncio implica no decaimento do direito à contratação.

11.3.2. A convocação se dará, preferencialmente, por e-mail.

11.3.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conJdos no SICAF, com
cópia ou envio concomitante ao e-mail constante na proposta, caso discrepante, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11.3.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente jusJficada, e desde que o moJvo
apresentado seja aceito pela Administração. (§ 1º do Art. 90 da Lei nº 14.133/21. § 1º Art. 141
Decreto-DF 44.330/2023)

11.4.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões conJdas no presente Edital e seus
anexos.

11.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 104 da mesma Lei.

11.6. A contratada manterá, durante toda a execução da contratação, em compaJbilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.

11.7. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, improrrogável e não sujeito a
repactuação e, regra geral, também descabendo reajustamento.
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11.8. O reajustamento será promovido automaJcamente, caso tenha decorrido prazo superior de um
ano contado da data do orçamento esJmado,  pela uJlização do índice IPCA, nos termos do art. 3º do
Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a subsJtuí-lo, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.8.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exJnto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uJlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsJtuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

11.8.2. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efeJvo
pagamento corresponderá aos índices oficiais vigentes e somente terá cabimento após o regular
processamento da liquidação da despesa.

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaJcamente transferida para o primeiro dia úJl
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

12.9. A PGDF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, perJnente e suficiente para jusJficar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de oLcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

12.10. A anulação do pregão induz à do contrato.

12.11. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que Jver
suportado no cumprimento do contrato.

12.12. É terminantemente proibida a uJlização de mão-de-obra infanJl na execução dos serviços,
sendo que o descumprimento deste disposiJvo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061
de 2013.

12.13. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos esJpulados no Decreto nº 38.365 de
2017, que regulamenta a Lei nº 5.448 de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

12.14. A licitante vencedora fica obrigada a respeitar os termos esJpulados na Lei Distrital
5.757/2016, que criou o Programa de Estratégias para inserção de dependentes químicos no mercado
de trabalho.

12.15. Deverão ser observadas as práJcas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou
sexual, nos termos estipulados no Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.

12.16. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados
pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

12.16.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)
e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com
intuito de proteção dos dados pessoais repassados.

12.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.
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12.18. Deverão ser observadas as boas práJcas para o Desenvolvimento Social e Ambientalmente
Sustentável e de Governança CorporaJva, além de Transparência e Integridade nas Licitações e
Contratações Públicas.

12.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.20. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e síJo eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal:
https://www.pg.df.gov.br/licitacoes-e-contratos/.

12.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II – Modelo de Apresentação de Proposta

ANEXO III – Declaração de Vistoria/Desistência de Realização de Vistoria

ANEXO IV - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019

ANEXO V -  Minuta de Contrato

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 -  AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

   

Foi u�lizado, com adaptações, o modelo
padrão com base na Lei nº 14.133/21 para
Contratação Direta da Advocacia-Geral da
União (link: https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-
da-lei-no-14-133-21-para-contratacao-
direta)

 

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição de equipamentos de ar-
condicionado do Jpo split hi-wall, com fornecimento de toda estrutura necessária para sua instalação
e funcionamento completo, a fim de atender às demandas da Procuradoria Geral do Distrito Federal -
PGDF, localizado em SAM, BLOCO I - ASA NORTE, BRASÍLIA - DF.

N°
DO
ITEM

CATMAT DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE

01 453530

AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de 24.000 BTUs/h,
gás R410A ou gás R32, Jpo split hi-wall, 220V, tecnologia
inverter, instalado, CaracterísJcas Adicionais: demais
especificações conforme Termo de Referência - Unidade de
fornecimento: unidade

12

02 453530

AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de 30.000 BTUs/h,
gás R410A ou gás R32, Jpo split hi-wall, 220V, tecnologia
inverter, instalado, CaracterísJcas Adicionais: demais
especificações conforme Termo de Referência - Unidade de
fornecimento: unidade

10

03 453530

 AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de 4 TR, Jpo split
hi-wall, 220V (monofásico) ou 380 volts (trifásico), com alto
fator de calor sensível (90%), instalado com fornecimento de
toda estrutura necessária para sua instalação e funcionamento
completo, CaraterísJcas Adicionais: demais especificações
conforme Termo de Referência - Unidade de fornecimento:
unidade

02

1.2. O objeto desta contratação se enquadra como sendo bem comum, portanto não se
enquadra como sendo bem de luxo, conforme o Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS
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2.1. O presente Termo de Referência detalha as condições para aquisição de equipamentos
de ar-condicionado do Jpo split hi-wall, com fornecimento de toda estrutura necessária para sua
instalação e funcionamento completo, ainda, com o objeJvo de melhorar as condições de trabalho dos
servidores da PGDF, proporcionando saúde e bem-estar, dentro das condições exigidas de ergonomia,
segurança e higiene.

2.2. A pretensa aquisição busca, ainda, suprir diferentes necessidades, tais como: a
subsJtuição de aparelhos obsoletos, reduzir o alto consumo de energia, o elevado nível de ruído, a
ineficácia e insuficiência de potência, as condições de segurança (inflamabilidade e toxidade), os
riscos à saúde (programa de filtragem e contenção comprometidos), a padronização dos equipamentos
e auxiliar a ventilação dos ambientes fechados com pouca ou nenhuma ventilação natural.

2.3. Nesta perspecJva, a compra dos equipamentos visa propiciar um sistema de
climaJzação adequado e em plenas condições de uso, de forma a manter uma ideal temperatura para
o ambiente, melhorando o desempenho laboral dos servidores e colaboradores, trazendo conforto e
aumento da produJvidade, com reflexos na área da saúde e bem estar daqueles que comparJlham o
mesmo ambiente. Propõe-se, ainda, o atendimento a Norma Regulamentadora - NR 17 que estabelece
parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às caracterísJcas psicofisiológicas
dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho
eficiente.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

3.2. LEI Nº 4.770, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2012 - Dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo Distrito
Federal.

3.3. DECRETO Nº 44.330, DE 16 DE MARÇO DE 2023 - Regulamenta a Lei Federal nº 14.133,
de 1º de abril de2021, Lei de Licitações e Contratos AdministraJvos, no âmbito da Administração
Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.

3.4. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 25 DE MAIO DE 2017 - Dispõe sobre as regras e
diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

3.5. PLANO ESTRATÉGICO PGDF 2020-2025.

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A empresa deverá possuir Engenheiro Mecânico, devidamente registrado nos órgãos
competentes, que atuará como responsável técnico junto à Procuradoria-Geral do Distrito Federal e
aos órgãos de fiscalização. O vínculo desse profissional qualificado não precisa ser necessariamente
trabalhista ou societário, sendo suficiente a existência de um contrato de prestação de serviços,
regido pela legislação civil comum;

4.2. Os serviços de instalação objeJvam o funcionamento pleno dos equipamentos, devendo
ser executados em conformidade com a Portaria nº 3.523, de 28/08/1998, do Ministério da Saúde,
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas, e especificações do fabricante dos equipamentos.

 

4.3. DA NATUREZA DO OBJETO

4.3.1. O serviço de fornecimento, instalação de equipamentos de ar-condicionado do Jpo split
hi-wall, podem ser enquadrados na categoria de bens e serviços comuns, conforme apregoa o Art. 6º,
XIII da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto nº 44.330/2023, pois os seus padrões de desempenho e
qualidade podem ser objeJvamente definidos pelo Edital por meio de especificações usuais no
mercado.

5. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

5.1. Valor global esJmado dos serviços R$ 147.289,41 (cento e quarenta e sete mil
duzentos e oitenta e nove reais e quarenta e um centavos).

 ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01

AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de 24.000 BTUs/h, gás R410A ou
gás R32, Jpo split hi-wall, 220V, tecnologia inverter, instalado, CaracterísJcas
Adicionais: demais especificações conforme Termo de Referência - Unidade de
fornecimento: unidade

12  R$ 5.000,00 R$ 60.000,00

02

AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de 30.000 BTUs/h, gás R410A ou
gás R32, Jpo split hi-wall, 220V, tecnologia inverter, instalado, CaracterísJcas
Adicionais: demais especificações conforme Termo de Referência - Unidade de
fornecimento: unidade

10 R$ 6.428,94  R$ 64.289,41
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 AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de 4 TR, Jpo split hi-wall,
220V (monofásico) ou 380 volts (trifásico), com alto fator de calor sensível
(90%), instalado com fornecimento de toda estrutura necessária para sua
instalação e funcionamento completo, CaraterísJcas Adicionais: demais
especificações conforme Termo de Referência - Unidade de fornecimento:
unidade

02 R$ 11.500,00  R$ 23.000,00

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

6.1.1. A Contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental, a recepção de bens,
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela PGDF, práJcas de
desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reuJlização, nos termos
estabelecidos na Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que sejam aplicáveis ao objeto
deste Termo.

 

6.2. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

6.3. DA VISTORIA PRÉVIA

6.3.1. Considerando que as aquisições dos aparelhos de ar condicionado compreendem de
instalações, os licitantes interessados poderão vistoriar os locais onde serão
instalados/acondicionados os equipamentos, de forma a subsidiar a elaboração de proposta, a fim de
tomar conhecimento das peculiaridades existentes, bem como se cienJficar de todos os detalhes
necessários ao pleno funcionamento/uJlização dos equipamentos descritos neste Termo de
Referência.

6.3.2. O proponente que desejar vistoriar os locais deverá visitar a PROCURADORIA-GERAL
DO DISTRITO FEDERAL - PGDF, antes de apresentar proposta, bem como, a visita em questão, deverá
ser agenda previamente com a Gerência de Administração Predial e Controle da
Frota/DILOG/SUAG/SEGER, por meio do e-mail geap.suag@pg.df.gov.br ou telefone 61 9 8199-
0697 ou 61 3325-3417;

6.3.3. O Termo de Vistoria preenchido e assinado por representante da empresa deverá ser
anexado à proposta de preços nos termos do modelo no Anexo IV, deste Termo de Referência.

6.3.4. O Licitante que optar em não realizar vistoria deverá declarar em sua proposta que se
abstém da visita técnica e que conhece todos os detalhes técnicos em relação aos locais e objeto da
licitação.

6.3.5. A empresa interessada em realizar a vistoria, terá até o fim do úlJmo dia úJl
imediatamente anterior à data marcada da sessão de licitação, para realizar a visita nos locais de
possível instalação dos aparelhos de ar condicionados oportunamente adquiridos.

6.4. DA ENTREGA DO MATERIAL

6.4.1. O prazo para entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir do, da assinatura do instrumento de contrato, que terá vigência de 12 meses.

6.4.2. O fornecimento poderá ser efetuado em remessas parceladas, no EdiLcio Sede da
Procuradoria-Geral do Distrito Federal, conforme informado no contrato ou instrumento equivalente.

6.4.3. Os produtos objeto deste instrumento serão recebidos, mediante apresentação de nota
fiscal:

6.4.3.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do
produto com a especificação constante do presente Termo; e

6.4.3.2. DefiniJvamente, em até cinco dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante
termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as caracterísJcas
consignadas, no que tange a quanJdade solicitada e qualidade do produto especificada, conforme
este Termo de Referência.

6.4.4. Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso.

6.4.5. As embalagens dos produtos deverão ser originais do fabricante, atóxicas, limpas,
lacradas e íntegras, ou seja, sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

6.4.6. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação
e de validade, quando couber, número do CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de
armazenamento, quanJdade e peso, quanJdade, registro e dados do responsável técnico junto ao
respectivo Conselho, neste último caso quando couber.

6.4.7. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por
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mais 30 dias corridos. Deverá ser feito por escrito, jusJficadamente, antes de seu vencimento,
comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

6.4.8. Os produtos que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser
subsJtuídos pela Contratada em até 30 dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar
sanções conforme previsto na legislação vigente.

6.4.9. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os serviços possuem vícios
aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão
interrompidos o prazo para o recebimento definitivo, até que sanado o problema.

6.4.10. O recebimento provisório ou definiJvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a éJco-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

6.4.11. O objeto deverá ser entregue na sede da PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL - PGDF,  no Setor de Administração Municipal - Bloco “I” EdiLcio Sede da PGDF - Asa Norte,
Brasília DF, CEP 70620-090.

6.5. DA INSTALAÇÃO

6.6. Os equipamentos deverão ser instalados pela Contratada no prazo máximo de 15
(quinze) dias corridos após a entrega, de segunda a sexta-feira, no horário das 08hs às 18hs.

6.7. Assim, informamos que existe a necessidade de aquisição e instalação completa
(Fornecer todos os materiais e mão de obra necessários para a realização dos serviços, tais como:
escada, suportes, parafusos, porcas, prolongamento das tubulações e drenos, aplicação de
acabamento vedante onde forem feitas as aberturas para a passagem de tubulação, refazimento das
paredes e instalação de paredes de gesso onde forem feitas aberturas para ocultação de tubulação
nos casos em que forem necessárias, conexão dos equipamentos à rede elétrica, serviços de
instalações elétricas com subsJtuição da fiação se necessário, tomadas, instalação de disjuntores
adequados a capacidade dos aparelhos, entre outros equipamentos necessários e adequados as
normas técnicas) de 02 (dois) aparelhos de alta precisão, com capacidade de 4 TR cada, Jpo split hi-
wall, 220V (monofásico) ou 380V (trifásico) e com alto fator de calor sensível (90%), ainda no presente
exercício.

6.8. Todos os materiais, equipamentos e instalações deverão estar de acordo com os
regulamentos de proteção contra incêndio, especialmente quanto aos isolamentos térmicos que
deverão ser feitos incombustível.

6.9. Fazer a reJrada dos aparelhos de ares-condicionados existentes quando for necessário
para instalação dos novos aparelhos, que são de propriedade do Órgão, e se possível aproveitará as
passagens de tubulações existentes.

6.10. No caso de necessidade de abertura de furos para a passagem da tubulação frigorígena
e drenos, estes deverão ter o diâmetro mínimo necessário, se realizado em esquadrias e vidros,
deverá ser feita a vedação adequada para que não haja frestas que possam permiJr a entrada de
umidade.

6.11. A montagem dos aparelhos e seus acessórios devem estar de acordo com o manual do
fabricante e devem seguir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

6.12. As interligações entre as unidades evaporadoras com as unidades condensadoras serão
feitas de acordo com as normas da ABNT.

6.13. Verificar nos quadros de energia elétrica, a disponibilidade nos barramentos (reservas),
e, caso necessário, fornecer e instalar os disjuntores, fiação, Diferencial Residual - DR, compa\veis
com os equipamentos a serem instalados, bem como os dutos de interligação elétrica até os
aparelhos, quando necessário.

6.14. Manter limpos e livres de restos de materiais e Jnta, os locais de realização dos
serviços, bem como todos os acessos às dependências da PGDF. Ocorrendo qualquer avaria nos locais
onde serão executados os serviços, bem como nas demais dependências e acessos à área de trabalho,
a empresa Contratada deverá assumir a imediata reparação.

6.15. Os técnicos devem estar idenJficados com crachá e uniforme, sendo responsabilidade
da empresa fornecer todos os equipamentos de proteção individuais - EPI'S, responsabilizando-se por
seu uso e reJrando do local onde serão executados os serviços aqueles que se recusarem a fazer uso
dos equipamentos.

6.16.  Reparar, corrigir, remover ou reconstruir, às suas expensas, no total ou em parte, as
instalações em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou do
acompanhamento pelo Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 72h (setenta e duas horas).

6.17. A Contratada deverá realizar levantamento prévio, cerJficando que não haverá danos a
outras instalações existentes nos pavimentos (elétrica, dutos, entre outras) para a passagem da
tubulação de dreno.

6.18. A Contratada deverá realizar levantamento prévio, cerJficando que não haverá danos a
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outras instalações existentes nos pavimentos (elétrica, dutos, entre outras) para a passagem da
tubulação de dreno.

6.19. A Contratada deverá observar, quando da instalação dos aparelhos Jpo Split, que o
condensador fique em até 10 (dez) metros de distância do evaporador; que a parte de tubulação que
não for reaproveitada seja revesJda com isolamento PVC branco quando dentro de ambientes, e com
capa de alumínio, corrugado ou liso, em área externa e que seja fixada com braçadeiras de aço
galvanizado.

6.20. DA GARANTIA CONTRATUAL

6.20.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da adjudicatária a
prestação de garanJa no valor correspondente a 5% do montante do contrato, mediante uma das
seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro ou em \tulos da dívida pública emiJdos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia; (Redação dada pela Lei n° 14.133, de 2021)

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 14.133, de 2021​)
III - fiança bancária emiJda por banco ou insJtuição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 14.133, de 2021​)
6.20.2. A Contratada convocada deve apresentar, no prazo máximo de 10 dias úteis, após
a assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanJa no valor e nas condições
descritas neste Edital.

6.20.3. A garanJa somente poderá ser levantada após o cumprimento integral de todas as
obrigações contratuais assumidas e a extinção do Contrato;

6.20.4. A garanJa ficará reJda no caso de exJnção contratual por responsabilidade da
Contratada, até a definiJva solução das pendências administraJvas ou judiciais que porventura
existam.

6.20.5. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da
garanJa exigida será considerada inexecução do Contrato, implicando na imediata anulação da
Nota de Empenho emiJda e ensejará a exJnção Contratual, nos termos do inciso I do art. 137 da
Lei nº 14.133/2021.

 

6.21. DA GARANTIA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.22. Os produtos constantes do Termo de Referência terão a garanJa mínima de 90 dias
prevista na Lei Federal n.º 8.078, de 1990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), o qual se
inicia a parJr do recebimento definiJvo, sendo que prevalecerá a garanJa oferecida pelo fabricante,
caso o prazo seja superior ao estabelecido pela norma citada.

6.23. Durante a vigência da garanJa, a Contratada deverá prestar assistência técnica
corretiva quando necessário, com peças novas e originais do fabricante do equipamento.

6.24. Os equipamentos efeJvamente instalados, em caso de qualquer falha de operação,
deverão obrigatoriamente ser reparados em no máximo 10 (dez) dias corridos, a contar do
recebimento da comunicação.

6.25. Deverá ser disponibilizado o número de telefone, em Brasília ou 0800, para prestar
serviço de suporte técnico.

6.26. No momento do fornecimento dos equipamentos/bens, a Contratada deverá apresentar
Termo de GaranJa juntamente com a relação da rede de assistência técnica autorizada, no âmbito do
Distrito Federal.

6.27. A vigência do contrato não exonera a Contratada do período de garanJa e assistência
técnica dos aparelhos de ar-condicionado.

6.28. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução da
assistência técnica, pagando os emolumentos prescritos em lei.

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas neste
Termo de Referência e Edital.

7.2. Comunicar imediatamente a Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF), bem como
ao Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado
na respecJva proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o
recebimento de correspondências encaminhadas.

7.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a
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terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante.

7.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas
neste instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do
Consumidor Lei Federal n.º 8.078, de 1990, que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

7.5. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jusJficaJvas que serão objeto de
apreciação pela Contratante.

7.6. Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrato.

7.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, nos termos do art. 124, da Lei Federal n.º14.133, de 2021.

7.8. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e
demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de
Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias,
fretes; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

7.9. GaranJr a qualidade dos materiais, devendo subsJtuir às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

7.10. Não permiJr a uJlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiJr a uJlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.11. Assegurar que os produtos entregues estarão em conformidade com as normas vigentes
e demais legislação relacionadas à sua natureza.

7.12. Não alegar, em hipótese alguma, como jusJficaJva ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanJtaJvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.

7.14. Indicar empresa habilitada a prestar assistência técnica em Brasília com até 24 horas
após solicitação formal da licitante.

7.15. Atender prontamente aos chamados de serviços de assistência técnica, dentro do prazo
de garanJa, sem ônus, inclusive eventuais custos com remoção, no prazo de 24 horas, compa\vel com
as necessidades do Órgão, mediante notificação do executor do Contrato.

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Assegurar às pessoas credenciadas pela CONTRATADA o livre acesso aos
equipamentos, proporcionando todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar o
serviço;

8.2. Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias em que foram observadas as
irregularidades e/ou os defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos,
notificando a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço;

8.3. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal;

8.4. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo e a seu critério exclusivo, por intermédio do
EXECUTOR DO CONTRATO, solicitar a apresentação de comprovação de procedência dos materiais,
peças e componentes utilizados nos serviços objetos deste processo constantes no CONTRATO;

8.5. Colocar à disposição da CONTRATADA as informações técnicas disponíveis sobre
equipamentos, referentes aos serviços anteriormente executados;

8.6. PermiJr a execução dos serviços pela CONTRATADA sempre que houver necessidade
de reparos fora do local da instalação, seguindo as diretrizes desse TERMO DE REFERÊNCIA. Nesse
caso, as despesas de transporte de equipamentos correrão por conta da CONTRATADA;

 

9. DOS CRITÉRIO DE PAGAMENTO

9.1. A CONTRATADA deverá discriminar na Nota Fiscal/Fatura todos bens entregues, de
acordo com a Ordem de Serviço anteriormente aprovada.

9.2. O pagamento será efetuado em até 30 dias, contados do recebimento das Notas
Fiscais/Faturas, devidamente discriminadas de acordo com a Nota de Empenho;
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9.3. A CONTRATADA deverá encaminhar, juntamente com a Nota Fiscal, as cerJdões
negaJvas ou posiJvas com efeito de negaJva exigidas para habilitação do licitante e relaJvas à
comprovação de regularidade junto à JusJça do Trabalho, à seguridade social, ao fundo de garanJa
por tempo de serviço (CRF) e às fazendas federal e distrital.

9.4. Serão reJdas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos
e contribuições previstas na legislação perJnente, cujos valores e percentuais respecJvos deverão
estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança.

9.5. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente em favor da CONTRATADA. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente
existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

9.6. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de
processo administraJvo em que será garanJdo à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, com
os recursos e meios que lhes são inerentes.

9.7. Os serviços serão pagos pelas quanJdades efeJvamente executadas, considerando-se
os preços unitários apresentados na proposta da licitante vencedora, já incluídas todas as despesas
necessárias.

 

10. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. DA FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo menor preço por item, observado o prazo para fornecimento, as especificações
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade constantes neste Termo de
Referência.

10.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.2.1. Atestado de Capacidade Técnica, para fins de comprovação da capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a empresa forneceu
ou que fornece os materiais, compa\vel em caracterísJcas com o objeto deste Termo de
Referência.

 

11. FISCALIZAÇÃO

11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Administração, por
meio de Executor do Contrato, especialmente insJtuído para este fim, nos termos do ArJgo 117,
caput, da Lei Federal nº 14.133/21;

11.2. O Executor do Contrato manterá registros de todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
irregularidades observadas;

11.3. As providências que ultrapassarem a competência do Executor do Contrato serão
determinadas pelos seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas necessárias.

 

12. DAS PENALIDADES

12.1. Na hipótese de descumprimento parcial ou total pela CONTRATADA das obrigações
assumidas, ou de infringência de preceitos legais perJnentes, a PGDF poderá, garanJda a ampla
defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta comeJda, as penalidades de natureza
pecuniária e restritiva de direitos previstas no Art. 156, da Lei nº 14.133/2021.

12.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados, prepostos,
ou subcontratados, sujeitando-se a arcar com indenização por perdas e danos patrimoniais e morais
e/ou lucros cessantes decorrentes de atrasos na entrega dos equipamentos e ou inexecução dos
serviços, salvo se ficar comprovado que ocorreram por moJvo de caso fortuito ou de força maior,
obrigação legal ou inexistência de culpa ou dolo.

 

Membros da Equipe de Planejamento da Contratação:

 

ANTONIO CARLOS RICARDO DA SILVA
Matrícula nº 110.163-3

 

GABRIELA MELO DE SOUSA LISBOA
Matrícula nº 240.583-0
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YASMIN COSTA LACERDA
Matrícula nº 252.284-5

 

BRUNO ALVES DE SANTANA E SILVA

Matrícula nº 249.496-5

 

 MARIANA SOUZA DE OLIVEIRA

Matrícula nº  249.510-4

 

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 - AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

 

À PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Setor de Administração Municipal - SAM - Projeção "I", Asa Norte, Brasília-DF.

 

Proposta que faz a (razão social da licitante) ____________________________ inscrita no CNPJ nº
___________________________________, para o fornecimento de equipamentos de ar-condicionado
do Jpo split hi-wall, incluindo toda estrutura necessária para sua instalação e funcionamento
completo, com mão de obra especializada na retirada e instalação,  de acordo com as especificações e
condições descritas no edital e detalhamento de preços a seguir:

*inserir tabela com descrição dos itens, valor unitário e total, de acordo com a tabela constante do TR.

 

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e respectivos Anexos.

Declaramos que esta propostas tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da
licitação.

 

_________________, ___________ de_____________ de 2024.

 

_____________________________________
Assinatura do Representante Legal da Licitante

(contendo a identificação - nome completo, endereço e telefone/e-mail)

 

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 - AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA/DESISTÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA

 

A pessoa jurídica __________, CNPJ _______declara para fins de parJcipação no PE nº xx/2024 que
vistoriou o local e instalações referentes ao objeto do pregão eletrônico nº XXXX/2024, inteirando-se,
portanto, de todas as informações e condições locais necessárias ao  perfeito e regular fornecimento.

OU

A pessoa jurídica __________, CNPJ _______declara para fins de parJcipação no PE nº xx/2024 que
optou por NÃO realizar vistoria no local e instalações referentes ao objeto do pregão eletrônico nº
xx/2024, assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, não
podendo alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como jusJficaJva
para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de
preços em decorrência da execução do objeto deste pregão, assim como renuncia ao direito de liJgar
em juízo ou fora dele, acerca das condições das instalações e da extensão do fornecimento/serviço a
ser executado.
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Brasília,       de                         de 2024.

___________________________________________

Assinatura

 

 

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 - AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO

ANEXO IV - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

Processo

Pregão Eletrônico nº

Licitante______________________________________________CNPJ_____________________Inscrição
Estadual/Distrital________________ Representante
legal________________________________CPF__________________________ ___

A pessoa Lsica ou jurídica acima idenJficada, por intermédio de seu representante legal, declara que
não incorre nas vedações previstas no Art. 14 da Lei 14.133/21 e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de
30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______

 

_______________________________________________

Assinatura

 

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 - AQUISIÇÃO DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

(Processo Administrativo n°...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., que fazem entre si o DISTRITO FEDERAL, por intermédio
da PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, com sede no SAM Bloco “I” EdiLcio Sede – CEP:
70620-090, na cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.643/0001-67, neste ato
representada por HUGO FIDELIS BATISTA, na qualidade de Secretário Geral, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 1º, inciso I, da Portaria nº 238, de 09 de julho de 2021, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), portador (a) do
(RG e CPF), na qualidade de Representante Legal, tendo em vista o que consta no Processo nº 00020-
00036073/2024-41 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n. .../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição e instalação de equipamentos de ar-condicionado
do Jpo split hi-wall, com fornecimento de toda estrutura necessária para sua instalação e
funcionamento completo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), conforme detalhamento abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01

AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de
24.000 BTUs/h, gás R410A ou gás R32, Jpo split hi-
wall, 220V, tecnologia inverter, instalado,
CaracterísJcas Adicionais: demais especificações
conforme Termo de Referência - Unidade de
fornecimento: unidade

12   

02

AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de
30.000 BTUs/h, gás R410A ou gás R32, Jpo split hi-
wall, 220V, tecnologia inverter, instalado,
CaracterísJcas Adicionais: demais especificações
conforme Termo de Referência - Unidade de
fornecimento: unidade

10   

03

 AR CONDICIONADO, Descrição: capacidade de 4
TR, Jpo split hi-wall, 220V (monofásico) ou 380
volts (trifásico), com alto fator de calor sensível
(90%), instalado com fornecimento de toda
estrutura necessária para sua instalação e
funcionamento completo, CaraterísJcas
Adicionais: demais especificações conforme Termo
de Referência - Unidade de fornecimento: unidade

02   

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente esJmaJvo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, nos termos do art. 3º do
Decreto nº 37.121/2016 apurado durante o período ou aquele que vier a subsJtuí-lo, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exJnto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uJlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsJtuição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsJtuto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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7.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NoJficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subsJtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. CienJficar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emiJr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperJnentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. NoJficar os emitentes das garanJas quanto ao início de processo administraJvo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano  causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emiJdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsJtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garanJa, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaJva à
Seguridade Social; 2) cerJdão conjunta relaJva aos tributos federais e à Dívida AJva do Distrito
Federal; 3) cerJdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) CerJdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerJdão NegaJva
de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
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comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer aJvidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaJbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo  fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanJtaJvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saJsfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quanJdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perJnente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.22. Não permiJr a uJlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiJr a uJlização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanJa,
podendo optar por caução em dinheiro ou \tulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

10.1.1. No caso de opção pela modalidade seguro-garanJa fica fixado o prazo de 1 (um) mês,
contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a
prestação da garantia pelo contratado. (§ 3º do art. 96 da Lei 14.133/21).

10.1.2. Caso uJlizada a modalidade de seguro-garanJa, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas
datas convencionadas.

10.1.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garanJa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

10.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

10.3.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
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10.3.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.4. A modalidade seguro-garanJa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 10.3, observada a legislação que rege a matéria.

10.5. A garanJa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser
indicada pela contratante, com correção monetária.

10.6. Caso a opção seja por uJlizar \tulos da dívida pública, estes devem ter sido emiJdos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia.

10.7. No caso de garanJa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiJda por banco ou
insJtuição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanJa deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.9. Se o valor da garanJa for uJlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respecJva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis,
contados da data em que for notificada.

10.10. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.10.1. O emitente da garanJa ofertada pelo contratado deverá ser noJficado pelo contratante
quanto ao início de processo administraJvo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

10.10.2. Caso se trate da modalidade seguro-garanJa, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que jusJfique a negaJva do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de
11 de abril de 2022.

10.11. ExJnguir-se-á a garanJa com a resJtuição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a \tulo de garanJa, acompanhada de declaração
do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

10.12. A garanJa somente será liberada ou resJtuída após a fiel execução do contrato ou após a sua
exJnção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

10.13. O garanJdor não é parte para figurar em processo administraJvo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

10.13.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanJa, na forma
prevista neste Contrato.

10.13.2. Além da garanJa de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garanJa contratual do bem a ser fornecido,  conforme condições
estabelecidas no  item 6.21. do Termo de Referência.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART 92, XIV)

11.1. O contratado estará sujeito às sanções administraJvas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, nos
termos estabelecidos no edital..

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato poderá ser exJnto antes de cumpridas as obrigações nele esJpuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos moJvos previstos no arJgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A exJnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.4. O contrato poderá ser exJnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enJdade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos  específicos
consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade:

13.1.2. Fonte de Recursos:

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano Interno:

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relaJva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conJdas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições conJdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiJvo,
submeJdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusJficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposJla,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecJvo síJo
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (ART. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li\gios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

17.2. [Local], [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

Documento assinado eletronicamente por CLEONICE NERI DOS SANTOS - Matr.0238152-4,
Pregoeiro(a), em 24/10/2024, às 15:17, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
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setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 154565644 código CRC= CC68927D.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"
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